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INTRODUÇÃO

- Boa tarde a todos. Eu estou muito feliz de estar aqui com os senhores e as senhoras hoje, participando deste importante evento que trata de um tema com o qual tenho estado envolvido nos últimos 20 anos de minha vida profissional, que é a governança corporativa. Se não gostarem de minha palestra, é minha culpa. Por outro lado, se gostarem, é porque eu recebi inspiração do Mestre dos Mestres, Wolfang Amadeus Mozart.

1) O BRASIL DE HOJE

- O Brasil de hoje é um país com muitas particularidades políticas, sociais, geográficas e econômicas.  O seu governo, pela primeira vez na história do país, está nas mãos do Partido dos Trabalhadores, podendo ser considerado um governo social esquerdista, que segue princípios ortodoxos na condução de sua política econômica. O atual Presidente da Republica, Luis Inácio Lula da Silva, três vezes candidato derrotado em eleições passadas, venceu as eleições presidenciais brasileiras, obtendo o expressivo número de 52 milhões de votos. O Presidente Lula chega ao Palácio do Planalto – sede do governo brasileiro - com a legitimidade de mais de 61% dos eleitores brasileiros e com uma enorme responsabilidade de resgatar uma histórica dívida social com milhões de brasileiros que estão excluídos da sociedade de consumo, dentro de uma população total de 170 milhões, a quinta população mundial. O Brasil é um país rico em recursos naturais com uma extensão geográfica de oito e meio milhões de Km quadrados, com fronteiras agrícolas que ainda podem ser enormemente ampliadas. Apesar do Produto Interno Bruto alcançar quase US$ 500 bilhões, o que coloca o Brasil como a 12ª (décima segunda) economia do mundo, a grande diferença econômica entre suas regiões, principalmente, o norte e o sul e ainda, o enorme desnível de renda entre a sua população, criou índices econômicos que já levaram o Brasil a ser chamado de “Belíndia”, que seria uma combinação de padrões econômicos de um país como a Bélgica, convivendo com padrões econômicos de um país como a Índia. E mais, hoje no Brasil, segundo Alvin Toffler, se vive ao mesmo tempo, as três grandes ondas de mudança, a da Agricultura, a da Velha Economia e a da Nova Economia. Por outro lado, como fruto de um processo de abertura da economia, iniciado há pouco mais de uma década, o Brasil de hoje, é cada vez mais globalizado,

- Portanto, é nesse ambiente que a governança corporativa está tomando forma e florescendo nas empresas brasileiras.

2) O PASSADO E O FUTURO DA GOVERNANÇA CORPORATIVA.

- Na realidade, o tema governança corporativa é um tema muito antigo, embora as formas atuais de tratá-lo, sejam recentes. 

- O homem pré-histórico, ao participar de uma atividade econômica em conjunto com parceiros, por exemplo, uma expedição de caça, o plantio de gêneros alimentícios ou ainda, a criação de animais domésticos, vivenciava relações societárias e, portanto, a governança corporativa, embora de uma foram rudimentar estava presente nessas atividades econômicas. Por outro lado, se levarmos em consideração que a expressão Governança Corporativa foi utilizada pela primeira vez nos Estados Unidos, há apenas 20 (vinte) anos atrás nós vamos constatar que é muito recente, a forma atual de tratar esse tema tão antigo. 

- Com relação ao futuro, podemos afirmar de a governança corporativa veio para ficar, ou seja, não parecer ser nenhum modismo atual no mundo dos negócios, uma vez que, apesar de inúmeras razões para o seu aparecimento de forma estruturada e a sua importância crescente, tais como, a solução de conflitos de interesse nas grandes organizações, a separação da propriedade da gestão, o fenômeno inevitável da globalização ou mesmo, a recuperação do poder dos acionistas, principais “players” do mundo dos negócios frente ao abusivo poder dos executivos, a mais importante razão é que está acontecendo uma mudança nas relações econômicas no mundo, uma vez que, a relação econômica empregatícia está perdendo importância frente a relação econômica de capital, ou a essas se somam, cada vez mais, as primeiras mencionadas. E não parece haver dúvidas de que a governança corporativa é o instrumento mais apropriado para tratar com relações econômicas de capital. 

3) ESTRUTURA LEGAL DA GOVERNANÇA CORPORTIVA.

- A estrutura legal da Governança Corporativa no Brasil baseada na Lei de Sociedades Anônimas de 1976 com alterações recentes e no Novo Código Cível, que passou a vigorar a partir do início deste ano. Vamos nos ater a Lei de Sociedade Anônimas, onde a Governança Corporativa tem encontrado um campo mais fértil de aplicação.

- A legislação societária brasileira procura disciplinar, entre outros aspectos, as relações entres os acionistas de uma forma geral, sejam eles, majoritários e/ou minoritários e oferecer instrumentos de gestão de suas empresas, a esses acionistas. No que se refere à relação societária, o principal objetivo da legislação é definir direitos e obrigações dos acionistas Já no que se refere aos instrumentos de gestão, como em inúmeros outros países, a legislação brasileira prevê a Assembléia Geral de Acionistas, Conselho de Administração, Diretoria Executiva, e mais ainda, um instrumento de gestão praticamente inexistente em outros países, que é o Conselho Fiscal.

- A Assembléia Geral de Acionistas tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da companhia e tem realização obrigatória anual e facilidade de convocação e instalação por qualquer grupo composto de um número razoável de acionistas e é nela que são eleitos os conselheiros de administração.   

- Por sua vez, o Conselho de Administração, que como todos sabem, é o coração da Governança Corporativa, só é obrigatório no Brasil, em empresas de capital aberto, empresas de economia mista e empresas de capital autorizado. No entanto, mais e mais empresas familiares brasileiras de porte médio e de porte grande estão se valendo deste importante instrumento de gestão de acionistas, no momento em que conseguem passar da segunda para a terceira geração familiar e que, em função da pulverização do capital, são obrigadas a separar a gestão da propriedade. A última pesquisa disponível no Brasil sobre composição de Conselhos de Administração de capital aberto mostrou que 28% (vinte e oito por cento) dos Conselhos de Administração eram composto de 3 (três) membros e de que apenas 52% (cincoenta e dois por cento) eram compostos de 5 (cinco) a 9 (nove) membros, considerado um tamanho ideal no Brasil. Mais a boa notícia foi, de que quase 60% (sessenta por cento) das empresas tinham a função de Presidente do Conselho de Administração e do Diretor Presidente exercidas por pessoas diferentes. Acionistas minoritários tiveram os seus direitos de indicação de conselheiros de administração ampliados com a última reforma da legislação societária brasileira.  A presença de conselheiros independentes nos conselhos de administração, ainda é incipiente, mais aumenta, a cada dia que passa, principalmente, nas empresas familiares. De uma forma geral os Conselhos de Administração atuantes realizam de oito a doze reuniões por ano e contam com o apoio de comitês técnicos, entres outros, financeiros, de auditoria, de recursos humanos, etc.. Apesar de se dedicarem a maior parte de seus tempo monitorando as operações da empresa, pouco a pouco, os conselhos de administração estão se preocupando com outras funções, tão relevantes quanto, tais como, estratégia, seleção e avaliação de executivos e relações diretas com os auditores independentes.

- As Diretorias Executivas, que como nos Estados Unidos, reinaram de forma absoluta, durante muito tempo nas empresas brasileiras, estão pouco a pouco, aprendendo a conviver com a figura do Conselho de Administração que, além de escolher e destituir, orienta e fiscaliza a sua atuação.

- Uma palavra sobre este raro instrumento de gestão de acionista que é o Conselho Fiscal, que não deve ser confundido com o Comitê de Auditoria do Conselho de Administração, uma vez que seus membros são eleitos pelos acionistas, e a apenas a eles prestam contas, e cuja função principal é a de fiscalizar a gestão dos conselheiros de administração e diretores executivos. Entre os membros do Conselho Fiscal, eleitos pela Assembléia Geral de Acionistas, sempre para um mandato de um ano, podendo ser re-eleitos, até dois entre cinco membros são eleitos por acionistas minoritários. 

- Finalmente, vale o registro de que, auditores externos qualificados, e já existem vários no Brasil com padrões internacionais de trabalho, completam o conjunto de instrumentos que os acionistas de uma empresa, dispõem para a prática de uma boa governança corporativa e são obrigatórios em empresas de capital aberto e muito comum nas empresas privadas. 

4) AGENTES REGULADORES DE GOVERNANÇA CORPORATIVA. 

- Para as empresas de capital aberto no Brasil, o principal agente regulador é a Comissão de Valores Mobiliários, muito semelhante a US – Securities and Exchange Comission (SEC). 

- Por sua vez, a Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA – é um agente regulador importante no mercado brasileiro de capitais, onde existem perto de 500 empresas listadas. Com o objetivo de incentivar a adoção de boas práticas de governança corporativa, condição “sine qua non” para o desenvolvimento e fortalecimento de qualquer mercado de capitais, vale a pena mencionar que a BOVESPA, criou há alguns o seu “Novo Mercado”, onde apenas ações de empresas que adotem determinadas práticas de governança corporativa podem ser negociados em seus 3 (três) níveis de exigências crescentes. Hoje já existem 31 (trinta e uma) empresas que aderiram aos 3 (três) diferentes níveis do “Novo Mercado”. 

- É claro que não podemos deixar de mencionar a Justiça Comum como agente regulador de governança corporativa no Brasil, embora a tendência, principalmente, em empresas familiares é a de fazer uso de câmaras arbitrais.

5) AGENTES INDUTORES DA GOVERNANÇA CORPORATIVA.

- O próprio governo brasileiro tem procurado ser um agente indutor da boa governança corporativa, principalmente pela necessidade de atrair capitais estrangeiros e pelo processo lento, no entanto, irreversível de democratização do capitalismo brasileiro. 

The Labor Party economists are aware that the even distribution of wealth and, consequently, of income, is only possible with more democratic capital in a strong and widely distributed capital market.  And markets such as this only flourish in a good Corporate Governance environment.  Furthermore, in his first address to the nation, the president-elect reiterated his government’s commitment to the capital market in stating that “the construction of these new prospects for sustained growth and the creation of jobs, will require credit to be more widely available and cheaper, in addition to motivating the capital market...”.  In practical terms, several actions to strengthen the capital market were announced during the Labor Party campaign. Among then,  allocation of a percentage of FGTS and FAT  funds to the share market, via appropriation of the savings available in these two funds created to benefit the worker, to companies with good corporate governance and enhanced investor protection through increased transparency of information, compliance with contractual relationships, protection of minority shareholders, and more pertinent legislation.  Additionally, any incentive for the growth of pension funds, also a program of the new government is likely to favor good Corporate Governance practices in Brazilian companies, since these powerful institutional investors apply increasing pressure for improved Corporate Governance practices in all capital markets.  

- Para mencionar mais uma ação concreta por parte do governo brasileiro como agente indutor da boa governança corporativa, temos o “Programa de Incentivo a Adoção de Práticas de Governança Corporativa” com vantagens concretas e mensuráveis para as empresas clientes do seu principal banco de desenvolvimento, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES – que é maior do que o Banco Interamericano de Desenvolvimento e quase tão grande como o Banco Mundial, e pelo seu tamanho e forma de atuação, tem uma presença marcante e determinante na economia brasileira.

6) AGENTES ATUANTES EM GOVENANÇA CORPORATIVA.

- Entre os agentes atuantes em Governança Corporativa no Brasil, podemos citar, os fundos brasileiros de pensão, que estão tendo uma postura, cada vez mais ativista, como acionista de empresas, os fundos estrangeiros de pensão, os fundos de investimentos focados em governança corporativa, as associações de acionistas minoritários, tal como, a Associação Nacional de Investidores do Mercado de Capitais – ANIMEC, e principalmente, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC.

- O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa é uma organização não governamental e foi fundado em 1995 com o objetivo principal de conhecer, desenvolver e fomentar os melhores conceitos e práticas de Governança Corporativa no Brasil. Conta hoje com mais de 350 membros e editou o “Código Brasileiro das Melhores Práticas de Governança Corporativa”, abrangendo práticas relacionadas com acionistas, conselho de administração, principal executivo, auditoria independente, conselho fiscal, ética e conflito de interesses. Realiza palestras mensais, fórum de debates, pesquisas e principalmente, um intenso programa de treinamento, tudo isso relacionado exclusivamente com temas de Governança Corporativa. O seu último congresso anual contou com mais de 280 (duzentos e oitenta) participantes. Em julho do próximo ano, vai co-patrocinar, na cidade do Rio de Janeiro, o 10º Congresso Anual do International Corporate Governance Network, - ICGN - a mais importante associação mundial sobre Governança Corporativa. 

- Muito obrigado pela sua atenção.

(*) Palestra proferida na Conferência “Corporate Governance in an International Marketplace” promovida pelo Center for International Legal Studies in Salzburg, Áustria – 26 a 28 de Junho de 2003.

(**) Luciano Carvalho Ventura dedica-se a governança corporativa e participa como conselheiro independente em vários conselhos de administração e conselhos fiscais.
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